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O presente trabalho foi realizado com o objetivo de
conhecer a opinião de uma amostra da população
masculina, não-pertencente aos grupos de risco, a
respeito da AIDS e as mudanças de comportamento
sexual e social dela decorrentes, considerando-se as
campanhas educativas, em Campo Grande, Mato
Grosso do Sul.
A coleta de dados foi feita através de questionários
aplicados no período de 2 de janeiro a 14 de fevereiro
de 1989, em 100 sujeitos. Após o levantamento, foram
selecionados 98 questionários de elementos, cujo
critério de escolha foi o de não se encontrarem
enquadrados nos grupos clássicos de risco.
Da análise dos dados conclui-se que, apesar de 60%
dos entrevistados afirmarem haver modificado seus
hábitos sexuais devido à AIDS, mais da metade dessa
população optou por medidas ineficazes à prevenção
da AIDS.
Ficou evidenciado, ainda, que existem hábitos sociais
e culturais arraigados que vêm de encontro a medidas
tais como: o uso de preservativos e/ou restrição à
multiplicidade de parceiras, fato este que, associado
à baixa eficácia das campanhas educativas atuais,
apresentou-se como responsável pelas insuficientes
medidas preventivas individuais.
Como conclusão do trabalho, foi ressaltada a
importância da reestruturação no conteúdo e na forma
das campanhas educativas, a partir de pesquisas
estratificadas que respaldem cientificamente a
educação sanitária da população.

INTRODUÇÃO

A AIDS já atingiu 127 dos 159 países do mundo
e a totalidade do território brasileiro, sendo, incontes-
tavelmente, uma questão de saúde pública que exige



um estudo continuado de todos os aspectos da ocorrên-
cia e propagação dessa pandemia, visando o seu con-
trole.

Até o momento, embora estejam sendo feitas pes-
quisas exaustivas, não há vacina, cura ou tratamento
para a AIDS, sendo possível apenas o tratamento dos
sintomas das infecções que acometem o portador do
HIV e as estratégias das campanhas educativas, que,
além de essencialmente precisas, devem ser eficazes.

Analisando os dados estatísticos contidos em Bo-
letins Informativos do Ministério da Saúde, verifica-
mos que, enquanto de 1982 a 1984 o número de casos
de AIDS na população heterossexual era de quatro,
no biênio 1985-1987 o número foi elevado para 121,
sendo que de 1988 até fevereiro de 1990 já eram 652
os casos notificados.

Decidimos investigar até que ponto essa popula-
ção está sendo sensibilizada pelas campanhas educati-
vas, evitando, através de mudança de comportamento
sexual e social, a disseminação da infecção pelo HIV.

Além da preocupação com o aumento desses ca-
sos, tinha, e ainda tenho, algumas dúvidas com relação
à grande preocupação ética que se sobrepõe às medidas
eficazes de controle sobre os indivíduos com soroposi-
tividade para o HIV e que podem ficar por anos na
ignorância de sua infecção, ao mesmo tempo em que
são agentes de transmissão da AIDS. Outros, ainda
que sabendo ter soropositividade para o HIV e receben-
do todas as informações acerca da doença e dos riscos,
negam-se a ter os cuidados mínimos para evitar a trans-
missibilidade, sendo que, do ponto de vista epidemio-
lógico, responsável pelas medidas de controle das epi-
demias, muito pouco se pode fazer, por questões éti-
cas.

Reconhecemos que, devido à abrangência e mag-
nitude de todas estas questões, apenas aquelas que
dizem respeito aos números de casos de AIDS estavam
afetas a nós, no que se refere à possibilidade de atuar-
mos no sentido de propor ações educativas.

A partir daí, passaram a compor o eixo principal
do trabalho indagações como:

— que mecanismos fazem com que, na certeza
da iminência da morte, as pessoas não tomem precau-
ções suficientes para se eximirem dos riscos?

— estas pessoas estão realmente conscientizadas
do que seja a doença?

— ate que ponto os órgãos de saúde pública, atra-
vés das campanhas educativas, estão cumprindo a sua
função de esclarecer e orientar?

Delimitamos um grupo de 100 heterossexuais, de
Campo Grande, Mato Grosso do Sul, estratificados
em dez grupos distintos, para responder a um questio-
nário com perguntas abertas e fechadas, dizendo res-



peito à sexualidade e sua relação com a AIDS, distri-
buídas em tópicos referentes às mudanças de comporta-
mento sexual e às campanhas educativas.

Sobre esses tópicos e respaldado em opiniões de
população heterossexual é que este trabalho se baseou,
e é na perspectiva de que venha a ser útil para a
saúde pública que foi desenvolvido.

1. Considerações sobre a AIDS

Histórico

Sabe-se muito pouco sobre as origens da AIDS
e menos ainda sobre a forma pela qual os primeiros
portadores do vírus o disseminaram. O que se sabe,
de fato, é que os primeiros casos de AIDS surgiram
aproximadamente na mesma época na África, Estados
Unidos e Haiti, entre 1980 e 1981 (25), embora, exa-
minando retrospectivamente os registros médicos, te-
nha sido possível estabelecer que a AIDS, provavel-
mente, estava presente alguns anos antes, como um
caso no Canada, em 1979, e outros nos Estados Uni-
dos, que remontam a outubro de 1978 (25).

Etiologia e Transmissibilidade

A descoberta do agente etiológico da AIDS ocor-
reu em 1983 (25), sendo que, até então, devido à
variada sintomatologia, a única evidência que orien-
tava os estudos era a de que se tratava de doença
que lesa o sistema imunológico, pelo fato de todas
as doenças apresentadas serem moderadamente indica-
tivas de imunodeficiência celular, ou a elas associadas.

As pesquisas se direcionaram na busca de um
vírus, dada a constatação dos sintomas decorrerem
da destruição das células T. Franceses e americanos
isolaram o vírus pela primeira vez em 1983, desco-
brindo que se tratava de retrovírus linfotrópico para
linfócitos T (25). Este vírus foi isolado em amostras
de sangue, medula óssea, linfonodos, cérebro, plasma,
saliva, sêmen e mucos cervicais de portadores do vírus
da AIDS, embora só haja indícios de transmissão do
HIV através do sangue, sêmen e secreções vaginais
e cervicais. (17).

Devido a isso, consideram-se como categorias de
transmissão:

— transmissão sexual — através de contatos ho-
mossexuais, heterossexuais e bissexuais;

— transmissão sangüínea — através de sangue e/ou
hemoderivados e pelo uso de agulhas ou agulhas conta-
minadas;

— transmissão peri-natal — antes ou durante o
parto.



Nomenclatura

Tanto o Prof. Luc Montagnier, do Instituto Pas-
teur, quanto o grupo do Instituto Nacional de Câncer,
de Maryland, liderado pelo Dr. Robert Gallo, se atri-
buem a descoberta do vírus. Considerando que os fran-
ceses utilizavam a sigla LAV (Vírus Associado à Lin-
fadenopatia) e os americanos o nomeavam HTLV-III
(Vírus Linfotrópico para Células T Humano), o Comitê
Internacional para taxonomia de Vírus propôs a desig-
nação HIV (Vírus da Imunodeficiência Humana) como
denominação apropriada para o retrovírus agente da
AIDS, desde 1986 (15).

2. Medidas de Controle Preconizadas pelo Ministério
da Saúde

O Ministério da Saúde, como medidas de controle
da AIDS, preconiza uma série de ações que devem
ser executadas, como:

— notificação obrigatória de casos confirmados;
— investigação epidemiológica, através da identi-

ficação de grupos de risco, meios de transmissão e
identificação de comunicantes;

— investigação clínica, pela confirmação do diag-
nóstico previamente estabelecido;

— educação Sanitária, com informação e orienta-
ção sobre os meios de diminuir a transmissibilidade
da doença, sendo que esta educação deve enfatizar
a possibilidade de transmissão através da prática se-
xual, instrumentos injetáveis contaminados, transmis-
são materno-infantil e AIDS transfusional, para isso
priorizando as medidas de prevenção individuais.

Para melhor compreensão das medidas de contro-
le, o Ministério da Saúde considera:

Caso confirmado

a) Todo indivíduo que apresente doença modera-
damente indicativa de imunodeficiência celular ou que
apresente soropositividade para HIV, com presença
de infecções, pneumonia intersticial linfóide crônica,
neoplasias, desde que excluídas outras causas sabida-
mente associadas à diminuição da resistência, que não
a infecção pelo HIV.

b) Indivíduo que, na ausência dos fatores citados
acima, apresente, alternadamente ou em associação,
as seguintes condições: complexo relacionado à AIDS
(ARC) — soropositividade para o HIV (*), quando
o vírus já lesou consideravelmente o sistema imunoló-
gico; presença de candidíase oral e/ou testes cutâneos
de hipersensibilidade tardia negativos; presença de,
pelo menos, três dos seguintes sinais ou sintomas:



linfadenopatia generalizada, diarréia, febre, astenia,
sudorese noturna, perda de peso superior a 19%; au-
sência de outras causas sabidamente associadas à dimi-
nuição da resistência, que não a infecção pelo HIV.

Caso suspeito

Considera-se caso suspeito todo indivíduo soropo-
sitivo para o HIV, que não se enquadre na definição
de caso confirmado.

Contato

Parceiros (as) sexuais e filhos menores de um
ano de idade, de casos confirmados de AIDS.

Grupos de Risco

Homossexuais masculinos, bissexuais masculinos,
hemofílicos; receptores de transfusões de sangue ocor-
ridas nos últimos seis anos, usuários de drogas injetá-
veis; parceiros (as) sexuais de pessoas pertencentes
aos grupos de risco e filhos nascidos de mães soro-
positivas.

Críticas

Os interesses da sociedade são absolutamente su-
periores aos interesses individuais, e entre uns e outros
deve-se estabelecer uma relação justa e harmônica.
Engels.

A desmitificação em torno da patologia da AIDS
é um ponto relevante importante para o seu conheci-
mento, mas a indefinição de sua origem e a mutação
do vírus nos deixam muito distantes de uma perspec-
tiva otimista, na medida em que a realidade nos mostra
que 50% dos portadores de HIV, possivelmente, de-
senvolverão a doença em até cinco anos, o que coloca
o período de sobrevida do indivíduo infectado sempre
aquém do prazo estimado pelos pesquisadores para
possível descobrimento de uma vacina, que é de dez
anos (25).

Isso nos faz considerar que, diferentemente de
outras doenças causadas por vírus, são raríssimos os
casos, ainda, de portadores de vírus da AIDS que
permaneceram vivos por mais de cinco anos (14).

Se analisarmos todos os dados de que dispomos,
não há como considerar como "suspeito" um indivíduo
soropositivo para o HIV, na medida em que se trata
de infecção sem doença, com, portanto, maior poten-
cial de transmissão e cujo controle epidemiológico de-
veria ser muito maior. Além do registro epidemio-
lógico, seria necessário o acompanhamento em ambula-



tório de atenção primária onde, além de receber orien-
tação preventiva, seria objeto de investigação epide-
miológica.

Nossa sugestão é a de que, para os indivíduos
com soropositividade para HIV, seja considerada a
sua inclusão em caso confirmado como infectado assin-
tomático, principalmente para que esta população seja
alvo de investigação epidemiológica, visto que esta
contempla casos de "doenças transmissíveis".

Acreditamos que, da mesma forma que o diagnós-
tico laboratorial da sífilis é o suficiente para que se
considere o seu portador como doente contagiante
(18), do ponto de vista epidemiológico, tal procedi-
mento deva se dar com relação aos HIV positivos,
principalmente considerando-se a taxa de letalidade
dos portadores do HIV, a inexistência de recursos
terapêuticos disponíveis e a progressão crescente do
número de casos.

Hipóteses e objetivo

Há oito anos surge, oficialmente, a AIDS no Bra-
sil e, como podemos constatar através do quadro I,
sua transmissão se dá, por excelência, através dos
contatos sexuais (77% dos casos), ou seja: a AIDS
passa a vincular o sexo à morte e, à culpa intrínseca
à sexualidade, soma-se o medo.



Nossa hipótese de trabalho, considerando o au-
mento de casos de AIDS em heterossexuais masculi-
nos, é a de que as campanhas educativas não estão
sensibilizando a população acima referida a ponto de
haver mudança no seu comportamento sexual e social
visando evitar a disseminação da doença.

Nosso objetivo é avaliar a repercussão social da
AIDS em determinada população heterossexual e, se
possível, propor algumas estratégias de ação, através
da análise crítica do processo educativo, admitindo,
conforme Miranda de Sá (19), que toda a existência
pessoal de qualquer ser humano está permanentemente
marcada pela ação simultânea e interação recíproca
de fatores biológicos, psicológicos e sociais, que as
atitudes que se expressam na conduta (comportamento
manifesto) nada mais são que uma predisposição para
a prática de determinados atos, e esta se origina tanto
em fatores biopsíquicos quanto em necessidades gera-
das socialmente, sejam culturais, sejam ligadas aos
sistemas de produção e ainda que condicionamentos
sociais determinam grande parte das condutas que in-
fluem de forma significativa na consciência humana.
Realizamos este trabalho com o objetivo de avaliar
a repercussão social da AIDS em determinada popula-
ção heterossexual e propor algumas estratégias de
ação, através da análise crítica do processo educativo.

CONSIDERAÇÕES HISTÓRICAS

A abordagem da questão da AIDS engloba, funda-
mentalmente, três aspectos básicos: sexualidade, rela-
ções sociais e saúde pública, sendo que, para que
possa haver uma compreensão da representação social
da AIDS, é mister que se façam algumas considerações
sobre a relação entre os três fatores mencionados.

Quando Engels (6) afirma que a sexualidade do
homem é uma necessidade incompleta e que tem de
ser complementada em cada indivíduo pela aprendi-
zagem que se realiza de acordo com as normas sociais,
acrescenta uma outra consideração: a sociabilidade
da sexualidade humana leva a que fatores sexuais pe-
netrem em todas as formas possíveis de relações inter-
pessoais formais ou informais e possam constituir, aí,
sob diversas configurações éticas, estéticas e religio-
sas, determinados fatores inalienáveis da sociedade
humana.

Ao se falar em sexualidade humana, fala-se de
condições e manifestações distintas para o homem e
para a mulher, e se quisermos compreender como o
poder do homem sobre a mulher vem se mantendo
através dos tempos, distinguindo os papéis que cabem
ao homem ou à mulher,verifica-se que há uma determi-
nação histórico-social nas relações entre os sexos.



Devido a questões sociais, o surgimento da famí-
lia monogâmica tornou-se símbolo da civilização e,
nesse tipo de matrimônio, os laços conjugáis são solidi-
ficados. Verifica-se que, mesmo na monogamia, a con-
dição da fidelidade a um só parceiro só era verdadeira
para a mulher. Isto não só se configura verdadeiro
como normativo, quando, em 1804, o código Napoleô-
nico sanciona o direito à infidelidade conjugal masculi-
na, desde que a concubina não fosse trazida para o
domicílio conjugal (6).

O homem apoderou-se também da direção da ca-
sa; a mulher viu-se degradada, convertida em servido-
ra , em escrava da luxúria do homem, em simples instru-
mento de reprodução. Essa baixa condição da mu-
lher... tem sido retocada, dissimulada e, em certos
lugares, até revestida de formas de maior suavidade,
mas de maneira alguma, suprimida (10).

Embora a divisão do trabalho dependa de outras
causas que não a posição da mulher na sociedade,
Engels (5) afirma que o maior poder do homem sobre
a mulher, através dos tempos, surgiu na divisão do
trabalho, e que a primeira divisão do trabalho é a
que se fez entre o homem e a mulher para a procriação
dos filhos, na monogamia.

Nos dias atuais, os casamentos se dão cada vez
mais tarde, o início da vida sexual cada vez mais
cedo e troca de parceiros sexuais cada vez com mais
freqüência. Paralelamente a estes fenômenos, ocorre
um aumento de doenças sexualmente transmissíveis
em adolescentes e adultos jovens, vinculado à promis-
cuidade sexual, isto é, à parceria sexual múltipla.

Quando nos referimos à promiscuidade, vale a
pena salientar que o comportamento social não é expli-
cado pelo comportamento sexual, ou seja, não é a
promiscuidade que degenera as relações sociais. Con-
tudo, só é possível compreender o comportamento se-
xual se observarmos que o modo de produção corres-
pondente a uma sociedade e as relações sociais que
sobre ele se constituem são responsáveis pela formação
de normas de comportamento também no campo da
sexualidade (6).

Do mesmo modo que as normas de comporta-
mento, as práticas de saúde se modificam e reestru-
turam conforme as relações sociais.

O estabelecimento de relações de causa e efeito
das doenças, intimamente relacionadas ao desenvolvi-
mento da ciência e tecnologia, marca as diferentes
concepções da saúde e da doença no decorrer da histó-
ria.

A visão mágica da origem sobrenatural da doença
é substituída pela nova dimensão que toma a saúde
e a doença, com Hipócrates. Ele enfatiza a multicausa-
lidade na gênese das doenças e refere-se à epilepsia,



afirmando que a doença chamada sagrada... não é
mais divina ou mais sagrada que qualquer outra doen-
ça; tem uma causa natural e sua origem supostamente
divina reflete a ignorância humana, apud Scliar (24).

No século IV a.C., já existiam os grandes leprosá-
rios que, ao invés de hospitais, se constituíam em
grandes depositários de doentes (24).

No século XVI, a lepra passou a ser menos diag-
nosticada e, às doenças que atemorizam a Europa,
há o acréscimo da sífilis. A seu respeito, nesse mesmo
século, Fracastoro afirma: é contagiosa, mas só quan-
do dois corpos entram em contato; o que acontece,
especialmente, no ato sexual. Mesmo assim, por sécu-
los, foi vista como punição divina por pecados indivi-
duais. Coincidência ou não, era a época renascentista
(24).

Só à época da Revolução Francesa, segundo Scliar
(24), deu-se a concepção política entre saúde e socie-
dade, quando se aceita que a doença possa ser erradi-
cada pela recuperação do corpo social. Baseado na
divisão do trabalho, surge o conceito de corpo social,
e aí aparece a saúde pública, que progrediu com o
nascimento da epidemiologia e o desenvolvimento da
microbiologia.

Mesmo com as evoluções no campo da saúde,
as doenças que se situam no campo dos males sexual-
mente transmissíveis têm toda uma conotação moral
que as envolve. Com a AIDS não foi diferente: estig-
matizou-se o grupo homossexual, e há quem a veja,
não muito raramente, como um castigo divino.

Levando-se em conta essas considerações, pode-
mos compreender que a AIDS é uma doença cuja histó-
ria é um exemplo não só de investigação epidemioló-
gica, como das complexas relações entre doença e
sociedade (24).

MATERIAL E MÉTODOS

Sujeitos

A população pesquisada constitui-se de heterosse-
xuais masculinos, não-pertencentes aos grupos clássi-
cos de risco e com vida sexual ativa, ou seja, mantêm
relações sexuais.

Variáveis

a) Idade — esta variável não previamente delimi-
tada porque, por se tratar de indivíduos com vida
sexual ativa, os limites etários, apesar de previsíveis,
não poderiam ser categoricamente estipulados.



b) Estado Civil — nesta variável, seis situações-
-base foram consideradas: solteiro; casado; com com-
panheira; viúvo; separado; desquitado ou divorciado.

Esta separação foi elaborada com intenção ilustra-
tiva, uma vez que as situações podem se mesclar,
mas fundamentalmente para investigar a possibilidade
de correlação entre os dados pesquisados e estas con-
dições.

c) Tamanho da amostra — foram aplicados ques-
tionários em 100 sujeitos, distribuídos, igualmente,
em dez categorias sociais, como se segue: estudantes
universitários, militares, estudantes de segundo grau,
estudantes de primeiro grau, profissionais de saúde,
profissionais liberais, trabalhadores no comércio, tra-
balhadores na indústria, trabalhadores em estabeleci-
mentos bancários e profissionais de comunicação (rá-
dio, jornal e televisão).

Se considerarmos que a população estimada de
Campo Grande para 1989 é de 600.000 habitantes
e que se estima que, destes, 30% são formados de
população masculina de adultos, reconhecemos que
a amostra não é representativa da população geral,
do ponto de vista estatístico. A opção em subdividir
a população investigada em dez grupos distintos se
deu exatamente para que os dados, já que não preen-
chiam o requisito da representatividade, emergissem
de um grupo aleatório e heterogêneo.

Instrumento
O instrumento utilizado para a coleta de dados

foi um questionário com questões abertas e fechadas
(anexo A), e a escolha do questionário, como instru-
mento, se deu pelo fato de que possibilita abrangência
maior de informações, sem grande dispêndio de tempo,
facilita a tabulação dos dados e favorece a padroni-
zação e comparação dos resultados, ao mesmo tempo
em que garante o anonimato (2). O modelo final cons-
tou de cinco tópicos:

a) Vida sexual — composto de oito questões que
serviram para delimitar os indivíduos que se enquadra-
vam ou não nas categorias de risco, sendo o primeiro
critério selecionar apenas os heterossexuais que com-
pusessem a população-alvo; foram desprezados os
questionários que não preenchessem essa condição.

b) Condições pessoais — este item constou de
cinco perguntas que contemplavam as condições de
risco em relação à AIDS, sendo que qualquer resposta
afirmativa neste item foi, também, condição exclu-
dente para a amostra.

c) Opinião sobre AIDS — este tópico contemplou
duas perguntas abertas, ambas dizendo respeito a mu-
danças de comportamento sexual. Tanto a primeira,
de conotação pessoal, quanto a segunda, dizendo res-
peito a heterossexuais masculinos, em geral, tiveram



o objetivo de subsidiar a primeira hipótese de trabalho,
a de que não está havendo mudanças de comporta-
mento sexual da população-alvo, com vistas a evitar
a disseminação da AIDS.

d) Campanhas educativas — o penúltimo item,
com duas questões, foi incluído no instrumento com
o intento de colher a opinião da população investigada
a respeito da eficácia das campanhas educativas, ao
mesmo tempo em que permite a coleta de sugestões
acerca delas. Dessa forma buscou-se avaliar a segunda
hipótese formulada (a baixa eficácia das campanhas
educativas) e subsídios para a proposta de formulação
de novas estratégias educacionais com relação à AIDS.

e) Situação atual da AIDS (em população heteros-
sexual) — contendo uma única questão aberta, este
item foi incluído no questionário devido à proposta
de levantar informações sobre a repercussão social da
AIDS, a fim de termos respaldo para as proposições
finais.
Coleta de Dados

A aplicação do instrumento se deu individual-
mente, não havendo identificação do sujeito, exceto
quando por manifestação espontânea do mesmo.

Todos os questionários foram aplicados no am-
biente de trabalho dos sujeitos, pelo fato de ser esta
a forma mais aleatória e a única possível para a delimi-
tação dos distintos grupos.

Após a explicação do objetivo da pesquisa e sub-
seqüente à concordância do sujeito em participar, o
instrumento foi lido para o entrevistado, asseguran-
do-se a ele a garantia do anonimato.

RESULTADOS

Os resultados apresentados sob forma de quadros,
correspondentes aos diversos tópicos e itens que com-
põem o questionário.



Observa-se que a idade média dos entrevistados
gira em torno dos 25 anos (28,4%) e, se considerarmos
que a adolescência se estende até os 25 anos (8),
temos então 52% dos indivíduos entrevistados na faixa
de adolescência.

Dos entrevistados, 49% estão a nível de segundo
grau, sendo que 23% encontram-se nos limites do pri-
meiro grau, 15% com curso superior em andamento
e 13% com terceiro grau concluído.

O predomínio da parceria variável associou-se aos
solteiros, como era de se esperar.



Entre os solteiros com parceria variável, metade
dos entrevistados não usa preservativos. Os que têm
parceria fixa não foram observados neste quadro, devi-
do ao não-enquadramento na relação risco/promiscui-
dade.

Os que responderam afirmativamente ao uso de
preservativos e que possuem parceria variável (69,7%)
não têm preocupação com transmissão de doenças e
constituem 23% da população entrevistada total (100).



* Desses seis elementos, três já
tiveram experiências sexuais an-
teriores e três não têm experiên-
cia sexual presente ou passada,
sendo que todos alegaram que
tal atitude se deve a questões
de prática religiosa presente.

* Todos os seis elementos que
afirmaram ter tido contatos bisse-
xuais enfatizaram que o contato
com a pessoa do mesmo sexo
se deu uma única vez e há mais
de seis anos. Devido a isso, não
foram considerados como tendo
fator de risco.



* Todas eram parceiras usuárias
de drogas, sendo que apenas duas
faziam uso injetável, e esse con-
tato se deu há menos de seis
anos, sendo esses sujeitos, por-
tanto, excluídos da amostra. Daí
ser a nossa população total, da-
qui por diante, de 98 sujeitos.









DISCUSSÃO

Este capítulo destina-se à análise dos resultados
obtidos, destacando-se os dados considerados como
fundamentais.

Idade — Cabe salientar que se trata de população
jovem, visto que 86% dos entrevistados situam-se nos
limites etários compreendidos entre 17 e 30 anos.

Nível de Escolaridade — verifica-se que não há
correlação entre o grau de instrução e a estrutura da
resposta, ressaltando apenas que elas se diferenciam
na forma de serem expressas, mas seu conteúdo não
sofre na qualidade.

Condição Civil — neste item pudemos observar
que 71% dos entrevistados não têm vínculo legal (casa-
mento) com as parceiras, embora mais da metade desse
grupo mencione ter parceira fixa e única. Do total
de entrevistados, 33 têm parceiras variáveis, consti-
tuindo-se em grupo que foi observado quanto ao uso
de preservativos no que diz respeito à forma de preven-
ção eleita.

Parceria Variável/Uso de Preservativos — partin-
do do princípio que a população com parceria variável
é objeto maior de observação por estar mais sujeita
aos riscos em relação à AIDS, procuramos investigar
o uso de preservativos nesse grupo. Isso se deve ao
fato de que este é o método mais estimulado como
medida de prevenção e também o mais eficiente em
populações com vida sexual ativa e sem parceria fixa.

Responderam sim 30,3% dos pertencentes ao gru-
po; 36,3% responderam não e 33,4% disseram às ve-
zes.

O grupo que respondeu afirmativamente justificou
em 80% que seu uso se dá como forma de prevenção
às doenças sexualmente transmissíveis, 10% como mé-
todo contraceptivo e 10% não justificaram.

Dos que responderam às vezes, apenas 10% o
fazem como forma de prevenção às DSTs. Dos outros
90%, 20% os usam como método contraceptivo, utili-
zando-os apenas quando as parceiras correm risco de
ficarem grávidas. Como o uso ocasional de preserva-
tivos não se constitui medida eficiente de prevenção,
esses e mais os 70% do grupo foram reunidos aos
que responderam não ao uso de preservativo, ficando,
dessa forma, 69,7% dos entrevistados com parceria
variável distanciados das formas de prevenção não só
da AIDS como de todas as doenças sexualmente trans-
missíveis.

Cabe ainda a ressalva de que 56,5% desse grupo
mencionaram não terem preocupação com a transmis-
são de doenças por via sexual, dizendo que até pensam
na AIDS, mas preferem acreditar que a doença acon-
tece com os outros mas não com eles mesmos.



Componentes de Risco — indagamos quanto às
condições clássicas de risco, com o propósito seme-
lhante ao item anterior, ou seja, excluir os indivíduos
da amostra. Houve menção de três sujeitos quanto
ao uso de drogas injetáveis sem indicação terapêutica,
sendo que dois deles, um com 36 anos e outro com
29, disseram que tal procedimento ocorreu por volta
dos 17-18 anos, não sendo, portanto, excluídos da
amostra.

No que diz respeito ao fato de terem tido parceria
de risco, oito disseram ter tido relações sexuais com
usuárias de drogas, sendo que apenas duas o faziam
de forma injetável. Como os contatos se deram em
prazo inferior a seis anos, o dado foi suficiente para
excluí-los da amostra. A partir daí, ficamos com as
opiniões de 98 sujeitos.

A AIDS PROVOCOU ALGUMA MUDANÇA
NOS SEUS RELACIONAMENTOS SEXUAIS?

A essa pergunta, 61,2% responderam afirmativa-
mente, sendo que apenas 46,6% desse grupo realmente
optaram por medidas que são eficientes quanto à pre-
venção, ou seja, passaram a selecionar parceiras e/ou
optaram pelo uso de preservativos. Justificativas co-
mo: diminuição do número de parceiras, eliminação
dos coitos anais, de relações sexuais com prostitutas,
ou simples diminuição do número de relações sexuais,
são medidas que, apenas de forma parcial, são efi-
cientes.

Dos que responderam não à pergunta, 55,2% não
mantêm relações com parceiras variáveis, sendo, por-
tanto, grupo não-sujeito aos riscos clássicos. Dos
44,8% restantes, 15% não mantêm relações sexuais
por questões religiosas, estando eximidos dos grupos
de risco por contaminação via sexual. Logo, se consi-
derarmos que 28,9% não têm preocupação ou não acre-
ditam na AIDS ou seus riscos, agrupados aos 53,4%
daqueles cujas medidas preventivas são ineficazes, te-
mos um grupo composto por 47% do total dos entrevis-
tados que podem estar expostos à infecção.

Grande parte dos heterossexuais entrevistados,
83,6%, acreditam que os homens mudaram seu com-
portamento sexual, mas a justificativa alegada (53%)
é a de que a AIDS provoca medo e isso os faz pensar
que os hábitos sexuais foram modificados.

CAMPANHAS EDUCATIVAS - quando indaga-
dos acerca da eficiência das campanhas educativas,
64 indivíduos afirmaram que elas são parcialmente es-
clarecedoras, isto porque não atingem as camadas mais
baixas da população devido a mensagens elitizadas,
nem tampouco aos adolescentes, pelo conteúdo pouco
acessível. Com relação às respostas negativas a essa
pergunta, as justificativas são críticas no sentido de



que as campanhas atuais causam mais medo que infor-
mação, tanto pelo conteúdo alarmista quanto pelo teor
moralizante.

Quando inquiridos acerca das sugestões para me-
lhorar o nível de informação da população, tanto os
que disseram sim quanto os que não acreditam na
eficiência das campanhas, enfatizaram o aspecto da
necessidade da informação ser mais precisa e direcio-
nada a grupos etários e sócio-culturais distintos, de-
vendo-se investir em palestras ao público, nas empre-
sas, escolas e comunidade, de forma constante.

Diante da constatação do aumento de casos de
AIDS em população heterossexual, as opiniões se divi-
diram e se mesclaram em dois aspectos básicos: além
dos homens estarem pouco informados a ponto de não
acreditarem na doença ou não estarem conscientes dos
riscos, existe a resistência em mudar os hábitos se-
xuais, tais como usar preservativos em todas as rela-
ções pouco seguras e/ou desistir de uma relação sexual
pela possibilidade de vir a por em risco sua saúde.

CONCLUSÃO

O questionamento inicial que se fundamentava
num dado concreto — o aumento de casos de AIDS
em heterossexuais masculinos — levantou a hipótese
de que as campanhas educativas não estavam atingindo
o objetivo de esclarecer a população acerca da doença
e riscos, sensibilizando-a quanto à importância das
medidas preventivas individuais.

Considerando que os heterossexuais masculinos
avaliados não se enquadram nas categorias de risco
e observando que a incidência de casos de AIDS,
nessa população, vem sofrendo aumento progressivo,
partimos do pressuposto que o acesso às informações
veiculadas não se constitui em instrumento ainda efi-
ciente para aquele grupo, na medida em que não se
verificaram modificações de atitudes em cerca de meta-
de dos entrevistados.

Dos dados obtidos, porém, verificamos que
61,2% da população investigada referiram haver modi-
ficado seus hábitos sexuais devido à AIDS. À primeira
vista essa informação parecia rejeitar a hipótese de
que os heterossexuais não haviam adotado medidas
eficazes contra a possibilidade de infecção pelo HIV.

Entretanto, analisando de que forma se deram
as mudanças referidas, verificamos que mais da metade
dessa população, essencialmente jovem, optou por me-
didas ineficazes à prevenção da AIDS.

Apesar de terem acesso às informações, ficou pa-
tente que existem hábitos sociais arraigados que vêm
de encontro a medidas preventivas, tais como o uso
de preservativos e/ou restrição de multiplicidade de



parceiras. Curiosamente, parece que o instinto de pre-
servação da vida, nesse momento, não se sobrepõe
às atitudes que podem colocá-la em risco.

Acreditamos que a questão da informação clara
e direta é o que se constitui no fator que merece
atenção específica. Cabe-nos pesquisar, delimitar e di-
vulgar as formas adequadas de levar à população os
conhecimentos necessários para que, através de mu-
danças de comportamentos individuais, embasados em
decisões conscientes, possa se diminuir ou até mesmo
controlar o processo da disseminação do HIV.

Mesmo considerando que o trabalho se desenvol-
veu em uma região com particularidades sócio-culturais
evidentes, acreditamos que o mesmo possa se consti-
tuir em referencial para pesquisas científicas mais es-
tratificadas e de valor estatístico mais abrangente, com
diferenciação de propostas de campanhas até, possivel-
mente, regionais. Somente dessa forma poderemos rea-
lizar um trabalho profícuo sedimentado em dados reais
de natureza epidemiológica e sócio-cultural tão diversi-
ficados, num país de dimensões continentais, como
o Brasil.

Conscientes da fundamental importância do pro-
cesso educativo no que concerne à prevenção da AIDS,
dada a inexistência de recursos terapêuticos e a dimen-
são epidêmica da doença, fica a certeza de que reestru-
turações são necessárias no conteúdo e na forma das
campanhas, devendo-se, para isto, priorizar investi-
mentos concernentes à educação sanitária da popu-
lação.

Tal processo, contudo, só se tornará viável se
considerarmos a confluência de fatores histórico-so-
ciais, da sexualidade e da saúde. Caso contrário, o
nosso discurso será demagógico e dissociado das nos-
sas reais possibilidades de atuação visando a modifica-
ção da realidade.

Taking into account the educational campaigns
implemented in Campo Grande (Mato Grosso do Sul
State, Brazil), the purpose of this study was to learn
the perceptions of a non-risk of AIDS sample of 100
males about the disease and how it has changed their
sexual and social behaviors.
Data was collected during January 2 and February
14, 1989 and 98 questionnaires were used for the
analyses. Sixty per cent of the respondents declared
that they have changed their sexual habits, although
more than 50% selected inefficient prevention methods.



The study indicates that there are social and cultural
patterns which strongly determine rejection of effective
prevention methods, such as: use of condoms or
reduced numbers of partners.
The conclusions emphasize the importance of
redesigning the contents and formats of AIDS
educational programs for the population based on
scientific research.
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